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			INTRODUÇÃO 


			 


			O homem adapta e transforma o mundo à sua volta e essas adequações influenciam a cultura e a sociedade. Entretanto, para conviver e participar da vida em sociedade, de forma harmoniosa, é preciso haver um padrão de comportamento que, por sua vez, decorre de normas e regras, definidas pelo Direito. 


			Dessa forma, o homem e o Direito se influenciam mutuamente e, enquanto o Direito faz parte do processo de adaptação do homem, esse também interfere na criação do Direito, que, por sua vez, influenciado pelo tempo e local em que vive o homem, deve estar sempre aberto às transformações sociais que ocorrem ao longo do tempo, não podendo ficar alheio às novas demandas da sociedade, já que as mudanças sociais indicam momentos de reestruturação ou reorganização no modo como se apresentam as relações sociais.


			Assim, o Direito visa garantir a segurança da sociedade, contudo, embora seja constituído de regras de conduta para disciplinar o comportamento do homem na sociedade e suas relações sociais, essas não podem ser imutáveis, mas variáveis e em constante mudança. Destaca-se que a norma jurídica deve alcançar o fim para o qual foi criada, senão, torna-se sem sentido, pois não alcança sua função. Sendo assim, as modificações na legislação representam a resposta do Direito às demandas da sociedade, influenciado pela atuação dos movimentos sociais e culturais, em oposição às normas postas.


			Nessa linha de pensamento, é que se pretende destacar como o Direito vem se adaptando às novas demandas da sociedade, especificamente, em relação ao Direito de Família e ao Direito Empresarial. Dessa forma, essa obra visa destacar algumas questões controversas tratadas em seis capítulos, que se pretende expor em duas partes: “O Direito de Família frente às novas demandas da sociedade e O Direito de Empresa frente às novas demandas da sociedade”.


			A primeira parte – “O Direito de Família frente às novas demandas da sociedade” – apresenta questões controversas atuais, destacadas em três capítulos, a saber: (a) “O Direito das Famílias na contemporaneidade: diálogos sobre o afeto e a filiação socioafetiva” de Alisson Rodrigo de Araújo Oliveira; (b) “Direitos reprodutivos, reprodução humana assistida e os novos arranjos familiares” de Poliana de Sousa Rodrigues, Fernanda Gurgel Raposo e Verônica de Barros Santos; (c) “A família contemporânea enquanto produção científica disponível no banco de teses da Capes 2012-2016” de Edson Benedito Rondon Filho e Aline Rossiter Fonseca da Silva. 


			Esses capítulos mostram que falar sobre questões atuais que envolvem Direito de Família requer considerar que as relações familiares têm passado por constantes mudanças, provocadas pelas transformações sociais ocorridas ao longo do século XX. 


			Essas mudanças vêm desenhando, especialmente, novos arranjos familiares (tais como, a decorrente da união estável; a família anaparental e a monoparental; a família composta, mosaico, multiparental ou pluriparental; a família eudemonista e a homoafetiva, que fazem com que se deixe de considerar a família matrimonial, como único modelo tradicional de família), como, também, as novas formas de parentalidade (em que se destaca o afeto que vem sendo considerado um valor humano indissociável da organização familiar, e que, apesar da falta de regulamentação expressa no nosso ordenamento jurídico brasileiro, a sociedade vem conferindo-lhe o status quo de grande relevância no trato dos relacionamentos familiares, que tem agregado, na instituição da família, nos seus diversos arranjos, tanto os indivíduos ligados pelos laços biológicos, quanto aqueles por laços socioafetivos) e, ainda, o enquadramento do Direito Reprodutivo na perspectiva dos Direitos Humanos e o aparecimento de outros meios de reprodução humana, dentre outras questões na área, que merecem atenção do Judiciário, pois não podem ficar à margem do Direito. 


			Dessa forma, destaca-se que as discussões em torno da família, percebidas por várias lentes e teorias, vêm sendo abordadas, especialmente, pelas grandes áreas de conhecimento, que se unem a outros ramos do Direito. Essas questões envolvem temas relacionados à constituição, papel, modelos e vinculação da família à sociedade, incluindo aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais, religiosos, históricos e jurídicos, que suscitam a criação de novas normas e leis.  


			A segunda parte – “O Direito de Empresa frente às novas demandas da sociedade” – apresenta questões controversas atuais, destacadas em três capítulos, a saber: (a) “Os limites da autonomia patrimonial das sociedades empresárias, a responsabilização pessoal de sócios ou administradores e a desconsideração da personalidade jurídica” de Everaldo Medeiros Dias; (b) “A recuperação judicial do produtor rural” de Filipe Casellato Scabora; (c) “A (im)possibilidade de executar os títulos de crédito inominados (ou atípicos) no Direito Processual Civil brasileiro” de João Maurício de Souza Netto.


			Esses capítulos mostram que falar sobre questões atuais que envolvem o Direito Empresarial requer considerar a função social da empresa, considerada como instituição de caráter econômico-social, tendo em vista que gera emprego e renda, tributos para o Estado, lucro para o empresário, produtos e serviços para a sociedade. Por isso, o Estado tem interesse na preservação e continuidade da atividade empresarial, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, desse modo, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 


			Como a empresa é vista como instituição merecedora da tutela estatal, voltando-se, o Estado, à proteção dessa fonte geradora de riquezas, do trabalhador e do meio ambiente a ela atrelados, é que se justifica aprofundar o estudo sobre determinadas questões atuais da área, tais como o princípio da autonomia patrimonial (técnica de segregação de riscos, obtida por meio da personificação de sociedades empresárias e da responsabilidade limitada para os respectivos sócios, derivada da criação de um novo ente personificado, enquadrado em determinado tipo societário, que precisa ser registrado no órgão competente); a desconsideração da personalidade jurídica e a responsabilização do administrador e do sócio da empresa (institutos que não se confundem, pois, enquanto o primeiro depende da comprovação do uso abusivo ou fraudulento da pessoa jurídica, o segundo requer a comprovação da prática de algum ato ilícito que tenha sido praticado pelo administrador ou pelo sócio); o pedido de recuperação de empresa (que tem por objetivo viabilizar o saneamento da empresa em crise econômico-financeira, restringindo-se a decretação da falência às empresas cuja atividade seja considerada inviável, em atendimento ao princípio da preservação da empresa); e o uso dos títulos de crédito, como instrumento gerador de segurança jurídica tanto para a sociedade quanto para as atividades empresariais, dentre outras controvérsias na área do Direito Empresarial.


			Do mesmo modo que nas questões atuais do Direito de Família, em que os fatos jurídicos suscitam a criação de leis e normas para a sua regulamentação e proteção, no Direito Empresarial apresentam-se questões atuais que merecem a atenção do legislador, pois também não podem ficar à margem do Direito; no Direito de Família, porque se trata das instituições que constituem a base de organização da sociedade; no Direito Empresarial, porque se trata da empresa, instituição reconhecida como sendo de caráter econômico social, uma vez que gera postos de trabalho, emprego, renda, lucro para o empresário e tributos para o Estado, que serão revertidos em benefícios para as famílias.


			Assim, espera-se contribuir para o enriquecimento cultural dos profissionais, professores, estudantes e empresários, bem como que esta obra seja mais uma fonte de estudos e pesquisa nas áreas de Direito de Família e Direito de Empresa.


			 


			Terezinha Damian Antônio


			Organizadora
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							PARTE 1


							O DIREITO DE FAMÍLIA FRENTE ÀS NOVAS DEMANDAS DA SOCIEDADE


						

					


				

			


			













			1.


			O Direito das Famílias na contemporaneidade: diálogos sobre o afeto e a filiação socioafetiva


			Alisson Rodrigo de Araújo Oliveira 


			 


			Com sacrifício


			Eu criei meus sete filhos


			Do meu sangue eram seis


			E um peguei com quase um mês


			Fui viajante


			Fui roceiro, fui andante


			E pra alimentar meus filhos


			Não comi pra mais de vez


			(Filho Adotivo – Sérgio Reis)


			Aspectos introdutórios: o Direito e as mudanças sociais 


			É inegável que os modos de organização da sociedade ao longo do tempo sofreram constantes reformulações, as quais são tratadas pela sociologia sob a denominação de mudanças sociais. Assim sendo, as mudanças sociais indicam momentos de reestruturação ou reorganização no modo como se apresentam as relações sociais. Indo mais além, podemos entender que “a mudança social indica uma modificação na forma como as pessoas trabalham, constituem famílias, educam seus filhos, se governam e dão sentido à vida”. (Vago, 1997, p. 286 apud Sabadell, 2010, p. 103, grifo nosso).


			Com o advento da Constituição Federal, de 1988, é evidente que muitas mudanças foram promovidas no ordenamento jurídico brasileiro, das quais serão de nosso maior interesse aquelas promovidas no tocante ao papel exercido pelo Código Civil brasileiro na realidade fática das pessoas, a partir do processo conhecido como constitucionalização do Direito Civil, que representou uma nova forma de se observar e também de se aplicar o Direito Civil à luz da Constituição Federal. Sendo assim, a promoção dessas grandes mudanças legislativas foi a forma encontrada pelo Direito de corresponder às demandas constantemente apresentadas pela sociedade a qual se destinavam essas leis, principalmente nas décadas que antecederam a elaboração do texto constitucional de 1988, sendo este fortemente influenciado pela atuação dos movimentos sociais e de contracultura, em oposição aos valores postos. No tocante às relações familiares não foi diferente, tendo em vista que “foi a partir daí que a palavra filhos não mais admite qualquer adjetivação. Não se sujeitam eles a qualquer classificação” (Dias, 2016, p. 41). Portanto, a nova Carta Constitucional teve como principal mérito não apenas ampliar o espectro de direitos e garantias, mas, principalmente, de amparar e colocar em um patamar de igualdade aqueles que historicamente sempre estiveram desamparados e/ou foram em algum momento vistos como desiguais.


			Ora, nada mais justo em dizer que, sendo a sociedade dinâmica e estando sempre em constante transformação, não pode – e nem deve – o Direito dar-se ao luxo de permanecer estático, imóvel e insuficiente no atendimento a tais necessidades. Em igual sentido, o sociólogo Florestan Fernandes nos escreve que: 


			As sociedades humanas sempre se encontram em permanente transformação, por mais “estáveis” ou “estáticas” que elas pareçam ser. Mesmo uma sociedade tida como “estagnada” só pode sobreviver absorvendo pressões do ambiente físico ou de sua composição interna, as quais redundam e requerem adaptações sociodinâmicas que significam, sempre, alguma mudança incessante, embora esteja com frequência pouco visível. (Fernandes, 2011, p. 224)


			Assim, nas questões relativas ao afeto enquanto valor humano indissociável da organização familiar, tal qual é nos dias atuais, mesmo sem que houvesse algum tipo de regulamentação expressa no nosso ordenamento pátrio, a sociedade gradativamente conferiu ao afeto o status quo de grande relevância no trato dos relacionamentos familiares. Essa nova forma de se preservar a família por meio do afeto encontra esteio no enorme vazio deixado, geração após geração, nos corações e nas vidas daqueles que mais precisaram do afeto de seus pares em algum momento de sua breve existência humana. 


			A evolução das famílias: um breve histórico sociojurídico 


			Sabe-se que desde os mais remotos tempos, a família tem representado uma das mais antigas e importantes formas de agrupamento humano. Dessa maneira, tem desempenhado um papel de destaque na construção das civilizações e no processo de formação e manutenção do próprio Estado. A família, entretanto, sempre existiu nas mais diversas sociedades das mais diversas épocas, sempre carregadas de suas culturas e de seus respectivos valores. Em uma compreensão proveniente do cristianismo, as origens da família podem ser encontradas no livro de Gênesis (2:24), a partir do qual “deixará o homem o seu pai e a sua mãe, e apegar-se-á à sua mulher, e serão ambos uma carne”. Assim, por meio da vida aos pares, vemos a primeira menção ao nascimento da família, a qual incumbe a missão de criar laços entre si e multiplicar-se, de acordo com os princípios éticos e valores morais da doutrina cristã. 


			As compreensões acerca dessa instituição, porém, foram sofrendo a influência direta do tempo e do contato com outras experiências sociais e culturais resultantes da interação entre os povos, assim, Gonçalves leciona que: 


			Já se disse, com razão, que a família é uma realidade sociológica e constitui a base do Estado, o núcleo fundamental em que repousa toda a organização social. Em qualquer aspecto em que é considerada, aparece a família como uma instituição necessária e sagrada, que vai merecer a mais ampla proteção do Estado. (Gonçalves, 2016, p. 17)


			Portanto, não se pode fechar os olhos para o fato de que os seres humanos possuem a necessidade de associarem-se, visto que somos todos seres sociais, entretanto, é preciso compreender a família como um núcleo ou agrupamento de formação espontânea e não necessariamente consanguínea, cuja estruturação e regulamentação dar-se-á a partir do Direito. Desta maneira:


			O conceito de família, até então extremamente taxativo, passou a apresentar um conceito plural. As mudanças foram tão paradigmáticas que, tal como um divisor de águas, podemos dividir o Direito de Família em antes e depois do advento da Constituição Federal. (Rosa, 2017, p. 36)


			A grande problemática encontrada pelo Direito, todavia, consiste na sua incapacidade de acompanhar o dinamismo das mudanças sociais. A vida em sociedade é dinâmica, as demandas e novos direcionamentos são constantes, seria ingenuidade acreditar que tais interações não haveriam de resultar em um déficit temporal da legislação em relação ao fenômeno social e cultural do qual resultam as compreensões de família. Sobre isso, Maria Berenice Dias esclarece que: 


			Como a lei vem sempre depois do fato e procura congelar a realidade, tem um viés conservador. Mas a realidade se modifica, o que necessariamente acaba se refletindo na lei. Por isso, a família juridicamente regulada nunca consegue corresponder à família natural, que preexiste ao Estado e está acima do direito. A família é uma construção cultural. (Dias, 2015, p. 29, grifo do autor)


			É um fato incontestável que a família de outrora esteve intimamente ligada com o instituto jurídico do casamento, que se apresentava como única forma de conferir “legitimidade” às famílias. Atualmente, as noções que circundam o casamento também avançaram, fazendo deste instituto tradicional uma das – e não única – possibilidades de constituição de família na contemporaneidade, tendo como objetivo estabelecer entre os cônjuges um estado de comunhão plena de vida, alicerçado pela igualdade de direitos e deveres entre estes. Assim, a partir da desincorporação dos conceitos de família e casamento, entra em cena a figura do afeto. Portanto: 


			No momento em que o conceito de família se desatrelou do conceito de casamento, é indispensável reconhecer que a Constituição Federal conferiu tutela jurídica ao afeto: sentimento que leva as pessoas a assumirem publicamente seus relacionamentos, que resistem ao tempo e se mantém de forma contínua e duradoura. O novo paradigma está diretamente relacionado à afetividade, que se constitui em um dos elementos centrais identificadores do que se compreende por entidade familiar. (Dias, 2016, p. 31, grifo do autor)


			Sendo assim, podemos compreender a família enquanto instituição social que agrega não apenas os indivíduos aproximados por vínculos biológicos e consanguíneos, mas, principalmente, aqueles que se ligam por vínculos de socioafetividade e também por meio da adoção, conforme as diversas configurações/modelos de família previstas explícita e implicitamente na Constituição Federal de 1988, uma vez que a historiografia apenas reforça que “a família deve ser plural e eudemonista, um verdadeiro instrumento para a satisfação afetiva das pessoas” (Calderón, 2017, p. 8). 


			Reflexos da constitucionalização do Direito das Famílias na legislação brasileira 


			O artigo 226 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, é claro ao dizer que a família constitui a base da sociedade e, por isso, goza de especial proteção do Estado, que tem a responsabilidade de amparar e protegê-la, fortalecendo, com essa atitude, a si próprio. Nessa perspectiva, não é exagero dizer que o Direito das Famílias representa o ramo mais humanizado do Direito, uma vez que trata de regular muito mais do que relações contratuais ou simples padrões de conduta, trata da tutela e do respeito aos afetos e de responsabilidades que são anteriores ao nascimento com vida e perduram até mesmo além desta.


			Entretanto, nem sempre foi assim. As relações familiares regidas pelo Código Civil de 1916 até a Constituição de 1988 preocupavam-se muito mais com os aspectos patrimoniais do que com os pessoais. O patrimônio – e não o indivíduo – eram a figura central a ser tutelada pelo ordenamento jurídico brasileiro, reflexo de uma sociedade e um Direito sob forte influência de valores religiosos e patriarcais, contexto no qual:


			Ao tempo do Código Civil de 1916 até o advento da Carta Política de 1988, a família brasileira era eminentemente matrimonializada, só existindo legal e socialmente quando oriunda do casamento válido e eficaz, sendo que qualquer outro arranjo familiar existente era socialmente marginalizado […]. (Madaleno, 2017, p. 33) 


			Impende ressaltar que, antes do processo denominado de constitucionalização do Direito Civil, que consiste em uma nova maneira de se observar e interpretar as relações privadas do Direito Civil, a partir de um viés constitucional e fundado no respeito ao indivíduo enquanto sujeito de direitos, o Código Civil figurava o centro do ordenamento pátrio, servindo de regramento a este. No entanto, esse processo de constitucionalização sofreu especial influência do Direito italiano e impactou especialmente o Direito das Famílias, em virtude do caráter de dignidade humana que lhe foi conferido, tendo em vista a necessidade de proteção das relações pessoais. Assim, havendo omissão legislativa, os princípios elencados na Constituição Federal devem funcionar enquanto verdadeiras fontes normativas para as relações familiares. Portanto, seguindo as palavras de Gagliano e Pamplona Filho, 


			[...] em uma análise taxionômica, podemos ir além e concluir que, hoje, enquanto base da sociedade, a família, como outros institutos do Direito Privado, experimentou um verdadeiro processo de funcionalização, sendo, pois, dotada de uma função social. (Gagliano e Pamplona Filho, 2017, p. 66, grifo do autor)


			Apesar de seu caráter pessoal, não se deve ignorar que as preocupações de ordem patrimonial – remanescentes do Código Civil de 1916 e absorvidas pelo Código de 2002 – ainda possuem presença muito forte no Direito das Famílias, no qual leciona Gonçalves que:


			Podem os direitos de família, todavia, ter um conteúdo patrimonial, ora assemelhado às obrigações, como nos alimentos (CC, art. 1.694), ora tendo o tipo dos direitos reais, como no usufruto dos bens dos filhos (art. 1.689). (Gonçalves, 2016, p. 19)


			Uma das grandes críticas feitas ao Código Civil brasileiro de 2002, portanto, é que este pouco se preocupou em propor inovações e em representar uma leitura dos anseios e demandas da sociedade de sua época, recepcionando e representando ainda uma realidade e uma sociedade muito anteriores à sua época. Isso justifica-se pelo fato de que as articulações para o surgimento desta “nova” codificação tiveram seu início ainda no ano de 1967, período no qual o Brasil enfrentava um rígido período de ditadura militar.


			Por fim, faz-se mister que tenhamos uma noção mais concreta do que significa e do que representa o Direito das Famílias na contemporaneidade, sendo, nas palavras de Lôbo (2017, p. 34), possível entendermos que “o direito de família é um conjunto de regras que disciplinam os direitos patrimoniais e pessoais das relações de família”. Sendo assim, indo mais além da divisão público-privada, que se dará especificamente para fins didáticos, considera-se que “a família é tanto uma estrutura pública como uma relação privada, pois identifica o indivíduo como integrante do vínculo familiar e também como partícipe do contexto social” (Dias, 2015, p. 31).


			O afeto enquanto novo paradigma: um elemento essencial nas relações familiares 


			Em uma compreensão etimológica, a palavra afeto, que deriva do latim afectus, significa dedicar-se a algo, tocar, comover o espírito, unir, dependente de algo e, até mesmo, adoecer. Ao abrirmos um dicionário, encontraremos facilmente que a palavra afetivo assume o significado de algo relativo aos afetos do indivíduo, em que há afeto, que mostra afeto ou afeição. Portanto, em sentido complementar, propomos – em visão romântica – uma tentativa conceitual do afeto como sendo um estado emocional privativo do indivíduo, ao qual é facultado partilhá-lo com outrem, embora nunca seja efetivamente significado na mesma intensidade. É uma premissa passível das mais diversas investigações, é plantio opcional de colheita certa, é multifacetário e, mais até, é valor intrínseco aos seres que pulsam vida. Assim, somos constantemente responsáveis pelos nossos afetos, visto que por eles somos moldados de forma ininterrupta. Assim: 


			No campo da psicologia, o termo afetividade é utilizado para designar a suscetibilidade que o ser humano experimenta perante determinadas alterações que acontecem no mundo exterior ou em si próprio. Tem por constituinte fundamental um processo cambiante no âmbito das vivências do sujeito, em sua qualidade de experiências agradáveis ou desagradáveis. (Maluf, 2012, p. 19)


			No Direito das Famílias contemporâneo, essa é a importância da afetividade enquanto valor a ser tutelado pelo ordenamento jurídico, que o afeto se apresenta doutrinariamente, enquanto um princípio dos mais importantes no cotidiano familiar. Temos, portanto, que o afeto se constitui como um dos pilares das relações interpessoais, levando em consideração não apenas o aspecto formal das relações de família, mas também o aspecto espiritual, em que outros fatores, tais quais o companheirismo e a dedicação ao outro, conferem-lhe um caráter muito mais humanizador e comprometido com a função social das famílias.


			Entretanto, nem sempre foi assim. Basta olharmos de volta para o passado, sendo possível perceber que a família antiga não encontrava sua união fundada nos laços consanguíneos, tampouco nos laços de afeto, como observa o historiador francês Fustel de Coulanges (2006, p. 57) ao concluir que “o que une os membros da família antiga é algo mais poderoso que o nascimento, que o sentimento, que a força física: é a religião do fogo sagrado e dos antepassados”. Desse modo, tomando por base a análise das sociedades grega e romana, bem como de suas legislações, chegou à conclusão de que o Direito nestas sociedades não atuava no sentido de conferir importância – por menor que fosse – ao afeto enquanto valor, que hodiernamente assume um papel imensurável. Assim sendo, reforça que “o princípio da família não é mais o afeto natural, porque o direito grego e o direito romano não dão importância alguma a esse sentimento. Ele pode existir no fundo dos corações, mas nada representa em direito”. Tal percepção apenas evidencia as diferentes prioridades do legislador do passado, sendo apenas um reflexo da sociedade para a qual legislava.


			Nesse sentido, partindo de uma análise interdisciplinar com outros campos do conhecimento, a exemplo da psicologia [...], Maluf interpreta que:


			De um modo geral, o afeto pode ser compreendido como um aspecto subjetivo e intrínseco do ser humano que atribui significado e sentido à sua existência, que constrói o seu psiquismo a partir das relações com outros indivíduos. (Maluf, 2012, p. 19)


			Portanto, a necessidade de se tratar da afetividade enquanto tema de extrema relevância sociojurídica e a omissão legislativa no que se refere a essa nova realidade, reiteram, como bem observa Calderón (2017, p. 11), que “foi na ambivalência entre uma legislação insuficiente e demandas complexas típicas dessa realidade do novo milênio que passou a se delinear a construção da categoria jurídica da afetividade”.


			Finalmente, é notório observar que o vínculo familiar de consanguinidade não se sobrepõe ao vínculo de afetividade, tendo em vista que o afeto é uma verdade que não se impõe, ao contrário, naturalmente se sobrepõe ao que é pura e simplesmente explicável pela ciência por meio dos critérios da biologização. 


			Aspectos da filiação socioafetiva: uma discussão necessária


			Quando falamos em família, muito além do instituto jurídico, rapidamente nos lembramos de uma estrutura em que cada um de seus partícipes ocupa uma determinada função. Tais funções, por sua vez, constituem-se como primordiais para o pleno desenvolvimento do sujeito, social ou emocionalmente. Por meio dessa linha de raciocínio, Rodrigo da Cunha Pereira em suas observações interdisciplinares entre Direito e Psicanálise, nos reforça que a família 


			[...] não se constitui apenas por homem, mulher e filhos. Ela é, antes, uma estruturação psíquica, onde cada um de seus membros ocupa um lugar, uma função. Lugar do pai, lugar da mãe, lugar dos filhos, sem, entretanto, estarem necessariamente ligados biologicamente. (Pereira, 2012, p. 10)


			Em virtude disso, nos deparamos com a possibilidade de que pessoas distintas daquelas originalmente ligadas pelos laços biológicos venham a ocupar esses lugares e/ou funções na vida de um determinado indivíduo. A partir dessa perspectiva, torna-se plenamente possível o exercício da adoção e também da filiação socioafetiva. 


			É seguindo essa perspectiva do afeto e da solidariedade humana, enquanto fatores essenciais ao pleno desenvolvimento do sujeito, que Nader observa de maneira profunda que:


			Nem sempre os pais biológicos zelam pelo crescimento moral de seus filhos, daí os desajustes emocionais, que se manifestam das formas mais diversas. Em contrapartida, há pessoas que são educadas em uma relação de amor, proporcionada por pais de criação. A tendência do moderno Direito de Família é a valorização crescente de vínculos desta natureza, considerando-os parentesco. (Nader, 2016, p. 41-442)


			Temos, pois, que a ideia de parentesco está intimamente ligada com a sensação de pertencimento de um indivíduo para com um determinado grupo social. Encontra-se, portanto, diretamente ligada à noção de família, uma vez que existe em seu âmbito, não se restringindo apenas ao aspecto natural, é de se respeitar, também, que englobe a figura da afinidade, visto que diz respeito ao âmbito social ao qual o sujeito deseja efetivamente unir-se. Em igual sentido, observa Rosa que: 


			[...] contrabalançando a verdade biológica e a jurídica, é que surge o instituto da posse de estado de filho, valorizando o caráter sociológico da filiação, decorrente da affectio. É na posse de estado de filho que se vê caracterizada a paternidade de afeto. (Rosa, 2017, p. 272)


			Entretanto, faz-se mister destacar que, apesar de não serem sinônimos, a posse de estado de filho e a paternidade socioafetiva não se excluem, sendo aquela uma das condições para o exercício desta. Enquanto na posse de estado de filho figuram como requisitos o nome – dos pais –, entendendo a doutrina majoritária tratar-se de requisito dispensável; o tratamento, sendo observável quando há o reconhecimento e tratamento enquanto filho, pela família; e a fama, em se havendo a repercussão social da relação paterno-filial, por sua vez, a filiação socioafetiva é muito mais abrangente, muito mais profunda. 


			Portanto, no tocante ao vínculo de filiação socioafetiva propriamente dito, podemos afirmar que esta se constitui um fato social que, portanto, 


			[...] decorre da convivência cotidiana, de uma construção diária, não se explicando por laços genéticos, mas pelo tratamento estabelecido entre pessoas que ocupam reciprocamente o papel de pai e filho, respectivamente. (Farias; Rosenvald, 2015, p. 593) 


			Deste modo, observa-se que este vínculo não resulta tão simplesmente da prática de atos dispersos ou desconexos entre si, indo mais além ao pressupor verdadeira continuidade, reciprocidade e publicidade nesse relacionamento, sendo uma via de mão dupla alicerçada pelo respeito mútuo e pela vontade de cuidar e receber os cuidados daquele que incontestavelmente considera como pai ou como mãe. 


			Sobre a temática da filiação socioafetiva, impende esclarecer ainda que esta não se confunde com a relação existente entre o enteado e seu padrasto ou madrasta, visto que, apesar de que esta possa perfeitamente realizar-se de maneira saudável e sedimentada no respeito mútuo entre estes, em muitos casos não há maiores progressos em relação aos elementos que já existem no relacionamento. Portanto, não necessariamente afirma-se que está presente o vínculo socioafetivo, restando necessária a análise do caso concreto. 


			Destacamos, ainda, a importância dos enunciados construídos nas Jornadas de Direito Civil, promovidas pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, com o intuito de nortear e aperfeiçoar decisões jurisprudenciais, bem como sanar possíveis pontos de conflito no tocante à matéria civil. Dentre estes, destacam-se o Enunciado 108, ao estabelecer que “no fato jurídico do nascimento, mencionado no art. 1.603, compreende-se, à luz do disposto no art. 1.593, a filiação consanguínea e também a socioafetiva”. Ainda de acordo com o Enunciado 256: “a posse do estado de filho (parentalidade socioafetiva) constitui modalidade de parentesco civil”.


			Deste modo, é inegável que o Código Civil brasileiro de 2002, em seu artigo 1.593, estabelece que “o parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consanguinidade ou outra origem”. Ocorre, pois, que a utilização do termo outra origem, pelo Código, foi determinante no sentido de ampliar o rol de modalidades de parentesco, incluindo, de uma vez por todas, a socioafetividade enquanto categoria a ser amparada pelo ordenamento jurídico pátrio. 


			Nessa perspectiva, concordamos categoricamente com as lições de Farias e Rosenvald ao observarem que:


			A filiação socioafetiva não está lastreada no nascimento (fato biológico), mas em ato de vontade, cimentada, cotidianamente, no tratamento e na publicidade, colocando em xeque, a um só tempo, a verdade biológica e as presunções jurídicas. Socioafetiva é aquela filiação que se constrói a partir de um respeito recíproco, de um tratamento em mão-dupla como pai e filho, inabalável na certeza de que aquelas pessoas, de fato, são pai e filho. (Farias e Rosenvald, 2015, p. 591)


			Por fim, sabendo que a filiação – assim denominada por tratar justamente da perspectiva filial – pode ser compreendida enquanto situação jurídica pela qual pais e filhos estão ligados entre si, e que inexiste qualquer espécie de diferenciação entre os filhos, por força constitucional do princípio da isonomia filial, convergimos ao entendimento de que o paradigma de afetividade, e porque não dizer da socioafetividade, constitui ato de demonstração gratuita da mais pura generosidade humana, fazendo ecoar que o afeto é – e será durante muito tempo –, elemento essencial nas relações familiares. 
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